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7unidade 1
a Constituição e o sus
A política verdadeira e efetiva é aquela 
que, obedecendo aos princípios constitucionais, 
beneficia a maioria das pessoas. 
A história brasileira retrata a existência 
de sete Constituições no país que são 
nominadas pelo ano no qual foram criadas. 
A Constituição vigente no Brasil é a de 
1988, também chamada de Carta Magna ou 
Constituição Cidadã, pois sua elaboração 
foi amplamente democrática e voltada para 
o exercício da cidadania. Ela possui mais 
de 200 artigos, sendo cinco voltados para a 
saúde. Dos artigos direcionados para saúde, 
temos os seguintes princípios a serem 
obedecidos por todo documento jurídico:
a. A saúde é um direito de todos e um 
dever do Estado; entenda-se como 
Estado, não a simples unidade 
federativa (ex: Maranhão), mas como 
unidade administrativa subdivida em 
esfera federal (Brasil como um todo), na 
esfera estadual (ex: Maranhão) e municipal 
(ex: São Luís). Em cada esfera, existem 
responsabilidades específicas que devem 
ser cumpridas pelos gestores, que são 
ministro da Saúde, secretário Estadual de 
Saúde e secretário Municipal de Saúde, 
respectivamente. No Distrito Federal, tem-
se, como gestor, o secretário de Saúde do 
Distrito Federal; 
b. As ações e serviços em saúde devem integrar 
uma rede regionalizada e hierarquizada, 
constituindo um sistema Único de saúde 
(sus) obedecendo as seguintes diretrizes: 
descentralização, atendimento integral e 
participação da comunidade.
Conhecendo o sus
Com a criação do SUS, faz-se necessário organizá-lo para que seja igualmente efetivado em 
todo o território nacional. Para isso, cria-se a Lei 8080/1990 (Lei orgânica da Saúde) ou Lei do SUS, 
que determina os princípios e diretrizes a serem seguidos por todo governante que atua em cada 
uma das três esferas (federal, estadual e municipal).
A construção de políticas públicas voltadas para a saúde deve obedecer o princípio 
constitucional da participação popular, normatizada pela Lei 8142/90.
o SUS constitui-se um sistema no qual as responsabilidades são dividas entre os diferentes 
níveis de governo (federal, estadual e municipal), que conta com a ampla participação popular. o 
SUS não é gratuito, pois é sustentado pelos impostos pagos pela população aos diferentes níveis 
de governo. Portanto, cada cidadão é corresponsável pela eficiência do sistema, uns diretamente, 
outros indiretamente. 
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 voCÊ saBia?
1- Que os artigos de 196 a 200 da Constituição de 1988 são dedicados à saúde?
2- Que a carga de impostos subiu em 56% no período de 2000 a 2010?
leitura ComPlementar:
Conheça a Constituição de 1988 acessando: 
http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CoN1988_05.10.1988/CoN1988.
shtm




Conhecendo a reforma do modelo assistencial em Psiquiatria
Por muito tempo, os transtornos mentais 
foram isolados da sociedade em instituições 
chamada de asilos ou manicômios, não só 
no Brasil, mas em outras partes do mundo. o 
objetivo era higienizar a sociedade, pois sem 
conhecer as causas ou tratamentos adequados 
e eficazes, a conduta mais racional para proteger 
a todos seria afastar os doentes do convívio com 
os sãos. Esse era o modelo hospitalocêntrico.
Mas, o mundo foi gradativamente 
modificando-se, surgindo a emancipação 
feminina e a liberdade sexual, junto com os 
avanços científicos nos diferentes campos do 
conhecimento. Na Europa, o médico Franco 
Basaglia lidera, no final da década de 70, o 
Movimento da Psiquiatria Democrática Italiana 
que influenciou bastante o pensamento 
de reforma no setor da saúde mental no 
Brasil. Agora, o objetivo era a extinção dos 
manicômios e o tratamento dos doentes em 
serviços comunitários.
A reforma brasileira não ocorreu 
imediatamente, foi fruto de muitos embates, 
pois diferentes interesses permeiam o cuidado 
em saúde mental, indo da esfera sociocientífica 
à esfera socioeconômica. A década de 90 foi 
marcante para a concretização da reforma 
do modelo assistencial psiquiátrico no Brasil 
devido a três grandes momentos: 
v	a declaração de Caracas - Cujos 
princípios centralizavam-se na reestruturação 
da assistência psiquiátrica e na defesa dos 
direitos humanos dos doentes mentais; 
v	Projeto de lei do deputado Paulo 
delgado - Inspirou leis em diferentes estados 
(Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Minas 
Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte e Rio Grande do Sul) que determinavam a 
substituição progressiva dos leitos psiquiátricos 
por uma rede integrada de atenção à saúde 
mental. 
v	lei n.°10216 - Em 6 de abril de 
2001, é promulgada a Lei n.°10216 pelo então 
Presidente Fernando henrique Cardoso, que 
redireciona o modelo de assistência em saúde 
mental e protege os direitos dos portadores de 
transtornos mentais.
são direitos dos portadores de transtornos mentais:
1. Acesso ao melhor tratamento, conforme suas necessidades;
2. tratamento com respeito e humanidade visando sua recuperação pela inserção na 
família, no trabalho e na comunidade;
3. Proteção contra abusos e exploração;
4. Sigilo nas informações prestadas;
5. Presença médica para esclarecimentos sobre sua internação involuntária;
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6. Acesso livre aos meios de comunicação disponíveis;
7. Acesso a informações sobre sua doença e tratamento;
8. tratamento em ambiente terapêutico o menos invasivo possível;
9. tratamento preferencialmente em serviços comunitários.
Em dezembro de 2001, após a III Conferência Nacional de Saúde Mental, em que foram 
pactuados os princípios, diretrizes e estratégias da mudança do modelo hospitalocêntrico, 
consolidou-se a reforma do modelo assistencial brasileiro em saúde mental como política de 
governo e efetivaram-se os centros de atenção psicossociais (CAPS) como norteadores estratégicos 
dessa mudança.
voCÊ saBia?
1. que a participação popular ocorre oficialmente através dos Conselhos e Conferências 
de Saúde?
2. que o Conselho de Saúde é composto por 50% de representantes de usuários do SUS, 
25% dos trabalhadores e 25% de gestores e prestadores de serviço?
3. que as Conferências de Saúde ocorrem a cada quatro anos, convocadas pelo Ministério 
da Saúde (Conferência Nacional), pela Secretaria Estadual da Saúde (Conferência 
Estadual) e pela Secretaria Municipal de Saúde (Conferência Municipal)?
leitura ComPlementar:
1. Conheça a declaração de Caracas acessando: 
http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/atuacao-e-conteudos-de-apoio/legislacao/saude-mental/
declaracao_caracas
2. Conheça a lei 10216 acessando: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm
3. leia e reflita sobre o livro: 
o Alienista, de Machado de Assis 
4. assista e reflita sobre os filmes: 
os Contos Proibidos do Marquês de Sade e Bicho de Sete Cabeças
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unidade 3
Conhecendo a rede assistencial em saúde mental 
Com a nova política governamental 
redirecionando a assistência aos portadores de 
transtornos mentais, novos desafios se avultam, 
potencializados pela extensão territorial do Brasil 
associada às diferenças culturais e geográficas. 
Esses desafios vão desde a operacionalização 
das estratégias até a capacitação efetiva 
dos técnicos para trabalharem nos novos 
dispositivos assistenciais. 
A rede assistencial em saúde mental faz 
parte da atenção básica, portanto associa-se a 
ela acrescentando outros dispositivos como, por 
exemplo, os Centros de Atenção Psicossociais 
(CAPS). os CAPS são os organizadores da rede 
assistencial em saúde mental.
os componentes dessa rede são:
a) CAPS
os CAPS são definidos como “serviço 
ambulatorial de atenção diária que funcione 
segundo a lógica do território.” (Portaria do 
Gabinete Ministerial n°336, 2002). 
Eles apresentam diferentes modalidades 
ou tipos, cada um com características próprias, 




HaBilitados PoPulação alvo CaraCterÍstiCas
CaPs i Municípios com população acima de 15 mil habitantes 
Portadores de transtornos 
mentais, incluindo os decorrentes 
de álcool e outras drogas, assim 
como crianças e adolescentes
Deve possuir uma equipe técnica mínima composta de 9 
profissionais, sedo obrigatórios um médico com formação em 
saúde mental e enfermeiro.
Deve funcionar em 5 dias da semana de 8h às 18h.
CaPs ii
Municípios com população 
acima de  70.000 
habitantes
Portadores de transtornos 
mentais, incluindo aqueles 
decorrentes de álcool e outras 
drogas
Deve possuir uma equipe técnica mínima composta de 12 
profissionais, sendo 6 de nível superior e 6 de nível médio.
Deve possuir psiquiatra e enfermeiro com formação em saúde 
mental.
Deve funcionar em 5 dias da semana de 8h às 18h, podendo 
estender-se até 21h.
CaPs iii
Municípios com população 
acima de 150.000 
habitantes
Portadores de transtornos mentais 
incluindo aqueles relacionados ao 
uso de substâncias psicoativas 
Deve possuir uma equipe técnica mínima composta de 16 
profissionais, sendo 8 de nível superior e 8 de nível médio.
Possuir 2 psiquiatras e enfermeiro com formação em saúde 
mental.
Possuir 5 leitos para internações curtas (até 7 dias).
Deve funcionar 24 horas e todos os dias, incluindo finais de 
semana e feriados.
CaPsi Municípios com população acima de 70.000 habitantes
Portadores de transtornos mentais 
menores de idade
Deve possuir uma equipe técnica mínima composta de 11 
profissionais, sendo 6 de nível superior e 5 de nível médio.
Possuir psiquiatra ou neurologista ou pediatra com formação em 
saúde mental e enfermeiro.
Deve funcionar em 5 dias da semana de 8h às 18h, podendo 
estender-se até 21h.
CaPs ad Municípios com população acima de 70.000 habitantes
Atende pessoas de todas as faixas 
etárias que  fazem uso prejudicial 
de álcool, crack e outras drogas
Deve possuir uma equipe técnica mínima composta de 13 
profissionais, sendo 7 de nível superior e 6 de nível médio.
Deve possuir psiquiatra, médico generalista e enfermeiro com 
formação em saúde mental.
Deve funcionar em 5 dias da semana de 8h às 18h, podendo 
estender-se até 21h.
CaPs ad iii Municípios acima de 150.000 habitantes 
Atende pessoas de todas as faixas 
etárias que  fazem uso prejudicial 
de álcool, crack e outras drogas
Proporciona serviços de atenção contínua com funcionamento 
24 horas, incluindo feriados e finais de semana, ofertando 
retaguarda clínica e acolhimento noturno. Possui equipe 
formada por 1 médico clinico, 1 médico psiquiatra, 1 enfermeiro 
com formação na área de saúde mental, 5 profissionais dentre 
eles (psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, 
pedagogo, educador físico), 4 técnicos de enfermagem, 5 
técnicos administrativos. 
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b) Unidades Básicas de Saúde
São locais de atendimento médico em geral, que atuam junto à comunidade da sua área de 
abrangência; são compostos pelos profissionais da Estratégia de Saúde da Família e pelos Agentes 
Comunitários da Saúde. os CAPS devem fazer o apoio matricial dessas unidades.
c) Unidade Psiquiátrica em hospital Geral
Unidade dentro de hospital Geral voltado para a internação de portadores de transtornos 
mentais com e/ou sem intercorrências clínicas ou cirúrgicas.
d)  Cooperativas/Associações
o estigma de ser portador de transtorno mental associado ao desconhecimento do 
potencial de trabalho desse portador intensifica a exclusão social e econômica dessa população. 
As cooperativas de trabalho ou sociais aliadas às associações de usuários e aos demais dispositivos 
da rede são decisivos para o melhor aproveitamento dessa mão de obra objetivando a autonomia 
e, consequentemente, a inclusão desses indivíduos.
e) Centros de Convivência e Cultura
Locais para articulação com a cultura e a vida cotidiana entre portadores e não portadores de 
transtornos mentais; não é para atendimento médico de qualquer natureza, mas para construção 
de laços que facilitam a inclusão social.
f) hospital Psiquiátrico Especializado
É o hospital destinado exclusivamente aos casos psiquiátricos que não puderam ser conduzidos 
pelos CAPS; é a última opção ao tratamento e deve obedecer aos princípios da Lei 10.216 (lei da 
reforma).
g) Unidade de Emergência Psiquiátrica
Unidade de pronto-socorro em hospital psiquiátrico ou em hospital geral aberta em tempo 
integral para acolhimento de portadores de transtornos mentais em crise por período de até 24 
horas.
h) Residências terapêuticas
São casas localizadas dentro da cidade para portadores de transtornos mentais egressos 
de hospitais psiquiátricos que perderam seus vínculos com a comunidade onde morava antes da 
internação. Cada residência deve ter no máximo 8 moradores e estar referenciada a um CAPS. A 
função principal delas é a inclusão social progressiva.
A vontade política na construção e a eficiência na articulação dos dispositivos acima 




1- Que existe o Programa nacional de 
avaliação do sistema Hospitalar/
Psiquiatria (PnasH/Psiquiatria) 
que avalia os serviços prestados 
pelos hospitais psiquiátricos, 
podendo descredenciar aqueles 
que não trabalham com qualidade 
conforme as diretrizes do ministério 
da saúde?
2- Que existe o Programa de volta para 
Casa, criado pela lei 10708/2003? 
esse programa constitui-se em 
pagamento mensal de um auxílio-
reabilitação para egressos de 
hospitais psiquiátricos ou de 
custódia e tratamento psiquiátrico. 
os egressos devem ter indicação 
para inclusão em programa 
municipal de reintegração social?
3- Que os CaPs devem dar suporte e 
supervisionar a atenção à saúde 
mental na rede básica, no Psf 
(Programa de saúde da família) 
e no PaCs (Programa de agentes 
Comunitários de saúde)?
4- Que municípios com menos de 
20000 habitantes não necessitam 
de CaPs, porém devem ter o 
suporte dos núcleos de apoio à 
saúde da família (nasf)?
leitura ComPlementar:
1- Conheça a Portaria do Gabinete ministerial n°336/2002 acessando:
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/Portaria%20GM%20336-2002.pdf
2- Conheça a lei do Programa de volta para Casa acessando:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.708.htm
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